
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 840.341 - DF (2016/0010870-5)
  

RELATORA : MINISTRA DIVA MALERBI (DESEMBARGADORA 
CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO)

AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO  : BRASILINO PEREIRA DOS SANTOS 
AGRAVADO  : LUIZ FRANCISCO FERNANDES DE SOUZA 
ADVOGADO : CÉLIO FIGUEIREDO DE MIRANDA E SILVA 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. DECISÃO QUE INADMITIU O APELO NOBRE. 
FUNDAMENTO NÃO IMPUGNADO. SÚMULA 182/STJ. INCIDÊNCIA. 
1. A jurisprudência do STJ entende ser necessária a impugnação de todos 
os fundamentos da decisão denegatória da subida do apelo especial para 
que seja conhecido o respectivo agravo. Logo, a Súmula 182/STJ foi 
corretamente aplicada ao caso. 
2. "A jurisprudência desta Corte Superior entende que é permitido aos 
membros do Ministério Público da União (MPU) o recebimento da 
Gratificação Especial de Localidade (GEL), que encontra previsão no art. 
17 da Lei 8.270/1991. Isso porque o art. 287, § 1º, da Lei Complementar 
75/1993 possibilita a esses agentes públicos a percepção de outras 
vantagens concedidas, em caráter geral, aos servidores públicos civis 
federais" (AgRg no REsp 1.445.965/MS, Rel. Ministro Herman Benjamin, 
Segunda Turma, julgado em 18/6/2014, DJe 18/8/2014).
3. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, 
por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto da Sra. 
Ministra Relatora. Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin, Mauro 
Campbell Marques e Assusete Magalhães (Presidente) votaram com a Sra. Ministra 
Relatora. 

Brasília, 03 de maio de 2016(Data do Julgamento).

Ministra Assusete Magalhães 
Presidente

Ministra Diva Malerbi  
(Desembargadora Convocada TRF 3ª Região) 

Relatora
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 840.341 - DF (2016/0010870-5)
  

RELATORA : MINISTRA DIVA MALERBI (DESEMBARGADORA 
CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO)

AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO : BRASILINO PEREIRA DOS SANTOS 
AGRAVADO : LUIZ FRANCISCO FERNANDES DE SOUZA 
ADVOGADO : CÉLIO FIGUEIREDO DE MIRANDA E SILVA 

RELATÓRIO

A SRA. MINISTRA DIVA MALERBI (DESEMBARGADORA 

CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO): Cuida-se de agravo regimental interposto contra 

decisão que negou provimento a agravo em recurso especial.

A agravante aduz não ser caso de aplicação da Súmula 182/STJ, 

reiterando suas razões de mérito.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 840.341 - DF (2016/0010870-5)
  
  

VOTO

A SRA. MINISTRA DIVA MALERBI – DESEMBARGADORA 

CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO (Relatora):  Verifica-se que a parte agravante não 

trouxe tese jurídica capaz de modificar o posicionamento anteriormente firmado.

Das razões expendidas, verifica-se que a parte insurgente não impugnou 

especificamente os fundamentos da decisão recorrida, o que atrai a incidência da 

Súmula 182 desta Corte: "É inviável o agravo do art. 545 do CPC que deixa de atacar 

especificamente os fundamentos da decisão agravada". 

Com efeito, torna-se imprescindível o confronto específico de todos os 

fundamentos, a fim de demonstrar o desacerto da decisão, o que não ocorreu na 

espécie.

A propósito: 

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO DOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO 
AGRAVADA. INCIDÊNCIA, POR ANALOGIA, DA SÚMULA 182/STJ. 1. O 
agravante não trouxe argumentos novos capazes de infirmar os 
fundamentos que alicerçaram a decisão agravada, razão que enseja a 
negativa de provimento ao agravo regimental. 
2. Verifica-se que a parte agravante não impugnou o fundamento de que o 
apelo nobre encontra o óbice da Súmula 280 do Pretório Excelso, visto 
que apenas se limitou a afirmar que não incide, no caso sub examine, a 
Súmula 7 deste Superior Tribunal. 
3. A ausência de impugnação específica dos fundamentos da decisão 
agravada atrai, por analogia, a incidência da Súmula 182 do STJ, cujo 
texto foi adotado pelo disposto no art. 544, § 4º, I, do CPC (redação dada 
pela Lei n. 12.322/10), o qual permite o não conhecimento do recurso de 
agravo pelo relator do processo em casos como tais. 
4. Agravo regimental não provido. 
(AgRg no AREsp 370.768/DF, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 10/12/2013) 

Ademais, a jurisprudência desta Corte está no mesmo sentido do aresto 

recorrido:

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. GRATIFICAÇÃO 
ESPECIAL DE LOCALIDADE - GEL. PAGAMENTO A MEMBRO DO 
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MINISTÉRIO PÚBLICO DA UNIÃO COM EXERCÍCIO DE ATRIBUIÇÕES 
EM ZONA DE FRONTEIRA. POSSIBILIDADE. PRECEDENTES DO STJ.
1. A jurisprudência desta Corte Superior entende que é permitido aos 
membros do Ministério Público da União (MPU) o recebimento da 
Gratificação Especial de Localidade (GEL), que encontra previsão no art. 
17 da Lei 8.270/1991. Isso porque o art. 287, § 1º, da Lei Complementar 
75/1993 possibilita a esses agentes públicos a percepção de outras 
vantagens concedidas, em caráter geral, aos servidores públicos civis 
federais (AgRg no REsp 1445965/MS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
DJe 18/08/2014).
2. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no REsp 1.450.278/DF, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 16/4/2015, DJe 24/4/2015)

ADMINISTRATIVO. MEMBRO DO MINISTÉRIO PÚBLICO DA UNIÃO. 
EXERCÍCIO DE ATRIBUIÇÕES EM ZONA DE FRONTEIRA. 
GRATIFICAÇÃO ESPECIAL DE LOCALIDADE - GEL. PAGAMENTO 
PARA SERVIDOR PÚBLICO. POSSIBILIDADE DE EXTENSÃO.
1. A jurisprudência desta Corte Superior entende que é permitido aos 
membros do Ministério Público da União (MPU) o recebimento da 
Gratificação Especial de Localidade (GEL), que encontra previsão no art. 
17 da Lei 8.270/1991. Isso porque o art. 287, § 1º, da Lei Complementar 
75/1993 possibilita a esses agentes públicos a percepção de outras 
vantagens concedidas, em caráter geral, aos servidores públicos civis 
federais.
2. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no REsp 1.445.965/MS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 18/6/2014, DJe 18/8/2014)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2016/0010870-5 AREsp 840.341 / DF

Números Origem:  00312824719984013400  199834000313295

PAUTA: 03/05/2016 JULGADO: 03/05/2016

Relatora

Exma. Sra. Ministra  DIVA MALERBI (DESEMBARGADORA CONVOCADA TRF 3ª 

REGIÃO)

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. BRASILINO PEREIRA DOS SANTOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : BRASILINO PEREIRA DOS SANTOS
AGRAVADO : LUIZ FRANCISCO FERNANDES DE SOUZA
ADVOGADO : CÉLIO FIGUEIREDO DE MIRANDA E SILVA

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Agentes 
Políticos - Ministério Público - Remuneração

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : BRASILINO PEREIRA DOS SANTOS
AGRAVADO : LUIZ FRANCISCO FERNANDES DE SOUZA
ADVOGADO : CÉLIO FIGUEIREDO DE MIRANDA E SILVA

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e 
Assusete Magalhães (Presidente) votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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